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E M E N T A

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. CONVERSÃO TEMPO ESPECIAL EM COMUM. RUÍDO. SOLDADOR. INEXISTÊNCIA DE LAUDO TÉCNICO. FATOR DE CONVERSÃO. REMESSA NECESSÁRIA. 

1. Será admitida como especial a atividade em que o segurado ficou sujeito a ruído em nível superior a 80 decibéis até 05/03/1997 (até a edição do Decreto n.º 2.171/97); superior a 90 decibéis entre 06/03/1997 a 18/11/2003 (vigência do Decreto n.º 2.171/97); e superior a 85 dB, a partir de 19/11/2003, data em que passou a vigorar o Decreto n.º 4.882/2003 (cf. AgRg no REsp 1452778/SC, 2ª T., Rel. Min. Humberto Martins, DJe 24/10/2014). 

2. No caso em questão, houve apresentação de formulários e laudos técnicos que comprovam a exposição ao agente agressivo ruído, de modo habitual e permanente, em intensidade superior a exigida na legislação para os seguintes períodos: de 05/03/1975 a 13/02/1976; de 16/03/1976 a 10/01/1977; de 26/01/1977 a 16/03/1977; de 10/06/1977 a 15/05/1979; de 10/07/1979 a 08/07/1980; de 09/07/1980 a 17/10/1980; de 05/11/1981 a 27/01/1982; de 05/02/1982 a 25/02/1983; de 16/03/1983 a 20/05/1983; de 16/05/1983 a 03/10/1984; de 14/11/1983 a 21/08/1985; de 13/03/1987 a 23/12/1991; de 23/03/1992 a 02/08/1993; de 15/02/1995 a 23/05/1995.

3. Por sua vez, não houve apresentação de laudo técnico para os seguintes períodos, em que o autor trabalhou como soldador: de 20/11/1980 a 27/07/1981; de 26/08/1985 a 11/03/1987; de 04/05/1994 a 10/08/1994; de 26/07/1995 a 02/02/1996. Entretanto, a exigência de laudo pericial, em regra, somente pode dar-se a partir de 10/12/1997, data da publicação da Lei 9.528/1997. Como as atividades em questão são anteriores à data da publicação da referida norma, para ser comprovado o exercício da atividade, é suficiente a apresentação de um simples formulário emitido pela empresa, o que foi feito diligentemente pelo autor.

4. Os fatores de conversão a serem adotados devem ser os previstos no artigo 70 do Decreto 3.048/99, ou seja, 1, 1.75 e 1.4, os quais foram levados em conta pela r. sentença. Não assiste razão ao apelante ao sustentar a aplicação de fator previdenciário 1.2, sob o argumento de que era este o fator previsto em legislação vigente antes do Decreto n. 357/91. O Decreto n. 87.374/82 previa, expressamente, a conversão do tempo de filiação facultativa ao Regime Geral da Previdência Social para tempo de contribuição. É evidente que o tempo laborado em atividade de natureza especial é distinto da filiação facultativa. Ademais, a jurisprudência do C. Superior Tribunal de Justiça já analisou a aplicação, a qualquer tempo trabalhado, do fator previdenciário previsto no artigo 70 em questão.

5. As condenações impostas à Fazenda Pública de natureza previdenciária sujeitam-se à incidência do INPC, para fins de correção monetária, no que se refere ao período posterior à vigência da Lei 11.430/2006, que incluiu o art. 41-A na Lei 8.213/91. Quanto aos juros de mora, incidem segundo a remuneração oficial da caderneta de poupança (art. 1º-F da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei n. 11.960/2009) - REsp 1.492.221, 1ª Seção do C. STJ.

6. A TR foi declarada inconstitucional pelo STF e a modulação dos efeitos da decisão proferida no RE 870.947 (julgamento submetido ao regime da repercussão geral) foi rejeitada pelo Plenário da Suprema Corte.

7. Apelação do INSS a que se nega provimento e remessa necessária que se dá parcial provimento.

A C Ó R D Ã O

Decide a 1ª Câmara Regional Previdenciária de Juiz de Fora/MG, à unanimidade, NEGAR PROVIMENTO À APELAÇÃO DO INSS e DAR PARCIAL PROVIMENTO à remessa necessária, reformando a sentença recorrida apenas quanto aos consectários da condenação, nos termos do voto do relator. 

Brasília, 21 de agosto de 2020.
JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA
RELATOR CONVOCADO
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